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Qualquer juiz decidirá 
inj unção, diz minist ro 

O presidente do Supremo Tri­
bunal Federal. Rafael Mayer, 
disse que o julgamento do man­
dado de inj unção não é privilégio 
do Supremo Tribunal Federal. 
Até mesmo um juiz de primeira 
instância poderá julgar o manda­
do, desde que esteja dentro de 
sua competência, determinada 
pela Constituição. 

"Cada tribunal é autônomo, 
julga segundo sua própria com­
petência", informou o presiden­
te, que náo pretende encaminhar 
nenhuma orientação aos tribu­
nais sobre os procedimentos que 
devem adotar com a promulga­
ção do novo texto. Ele não está 
preocupado com os novos recur­
sos que foram criados, como o 
mandado de injunçâo e habeas 
data. 

Para Rafael Mayer, serão jul­
gados á medida que forem sur­
gindo e achou "uma boa suges­
tão" a de usar as mesmas regras 
do mandado de segurançaao 
mandado de injunçâo. Mas a de­
cisão sobre o procedimento que 
será adotado é do plenário do tri­
bunal, quando julgar o primeiro 
mandado que ingressar no STF. 

Mayer informou que as ques­
tões constitucionais terão rele­
vância nos julgamentos a partir 
da promulgação da Carta. O STF 
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vai acumular as funções do Supe­
rior Tribunal de Justiça até que 
ele seja criado, o que deve demo­
rar mais de seis meses. Até lá o 
Supremo receberá um número de 
processos muito grande e muitos 
só serão julgados pelo STJ, uma 
vez que o próprio Mayer reconhe­
ceu que os temas constitucionais 
terão prioridade. Entre os pro­
cessos que terão que aguardar es­
tão os recursos extraordinários. 

que. pelo novo texto, saem da 
competência de julgamento do 
STF. 

O Supremo tem recebido mui­
tos telefonemas de tribunais esta­
duais com dúvidas sobre o proce­
dimento que devem adotar a par­
tir do dia 5. Na semana passada 
os presidentes de tribunais esti­
veram com o vice-presidente, Né-
ri da Silveira, pedindo orientação 
sobre as alterações na magistra­
tura e sobre a tramitação de no­
vos processos. Os ministros esti­
veram reunidos durante a tarde 
de ontem, a portas fechadas, mas 
o presidente Rafael Mayer ga­
rantiu que não discutiram as alte­
rações impostas pelo novo texto. 

O ministro disse, também, que 
não há divergências de opinião 
entre os ministros. Para ele, o 
juiz só diverge no voto. E se hou­
ver divergências quanto a aplica­
ção das novas regras elas virão 
no momento dos julgamentos. 

O Supremo está elaborando, no 
momento, o projeto do novo Esta­
tuto da Magistratura e o novo re­
gimento interno, que, apesar da 
promulgação da Caa estar mar­
cada para amanhã, ainda não 
tem data para sair. Segundo Ma­
yer, os problemas serão resolvi­
dos à medida que forem surgin­
do. / 


